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TERMO DE REFERÊNCIA

Processo Administrativo n' 00000001 5/2025

í. DA COND|çÕES GERATS DA CONTRATAÇÂO

1.1, AQUISIÇÃO DE CAPACETES PARA ATENOER AS NECESSIDADES DA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAMÁ/PA, nos termos da tabela abaixo

conforme condigÕes e exigências estabelecidas neste rnstrumento

DESCRTÇÃO À,4ARCA

VALOR

UNITARIO RS

VAI OR

TOlAL RS

s#*
'51

OUANÍ UI,I DADI

N8R7471, Casc. injetada en AAS natuê|, Abênurc
dúlonática de visêira, visoh cnsbl, gstena réptdô
d6 ttocà d6 vsêtês, recóo ahliatétgtco
Eqate

I El!1

350 ô00 UNIDADE,1

CAPACETE TAI\TI 54

2 CAPACEÍE TAI\,1 56 350 000 UNIDADI

NBR/471 C.s.a tnlêla& en ABS naluêl Abetlúe
àutõhà ce dê v6ab vÉena cnstal }sleha éotda
de üocê dê vÉeias Íe.tda anhatétgÉa

U NIDADECAPACEÍE TAM 58 ô00 0003

7471, casco injêtado eh aas ndtüàt. Abêttu.a
âulonéüca dé ,seira, Viseta cnslal, Stslênd épida de
trocê de viseÍa§ fecido anhâlétgico Engale

CAPACETE TAIV 60.62 700 000 L]N DADE

N8R7471, Casco t.tetado en aBS n\lrtat Abedúê
aotanálÊa de vseie VÉena cnslêl.9stena ésdode
tcca de qser@s. T*l.lo ahnaéryÉa Ehgale

1.2. Os produtos ob.ieto desta contratação sáo caracterizadôs ôomo comuns, conforme

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta conÍataçâo nâo se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme

Decrêto no 10.818. de 27 de setembro de 2021 .

1.3.1. O prazo de vigência da conkataÇão e de 12 (doze) mêses contados da data de

assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.'133, de 2021.

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serâo aplicadas em relaçáo à

vigência da contrataÇão.

2 FUNDAMENTAÇÃo E DEScRtÇÂo DA NEcESSIDADE DA CoNTRATAÇÀo

21 A Fundamentaçáo da Contrataçáo e de seus quantitativos encontra se pôrmenorrzada

em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares

PREFÊITURA MUNiCIPAL DE SÃO IV]IGUEL DO GUAMA
ENDEREÇO: eRAÇA LTCURGO PEIXOTO. 130. CENTRO - CEP 68 660-000 SÀO ÍúlGUEL Do GUAI\IA - PA
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4. DA EXIGENCIA DE AMOSTRA

4.1. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado

provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar amostra quando solicitado pela

administraÇáo, que têrá data, local e horário de sua realizaÇáo divulgados por mensagem no

sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais

Íornecedores interessados.

4.2. As amostras poderão ser entregues no endereÇo: Praça Liqrrgo Peixoto, 130 - Cenfo no

prazo limite de 05 (cinco) dias úteis, sendo que a empresa assume total responsabilidade pelo

envio e por eventual atraso na entrega.

4.3. É facultada prorrogação o prâzo estabelecido, a partir de solicitaÇâo fundamentada no

chat pelo interessado, antes de findo o prazo.

4.4. No caso dê náo haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem

justificativa aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificaÇôes previstas, a

proposta será recusada.

4.5. Os resultados das avaliaçÕes seráo divulgados por meio de mensagem no sistema.

4.6. Se a(s) âmostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado náo fo(em) aceita(s), será

analisadâ a aceitabilidade da proposta ou lance ofe(ado pelo segundo classificado SeguiÊse-á

com a verificaÇáo da(s) amostra(s) ê, assim, sucessivamente, até a veriÍicaÇáo de uma quê

atenda às êspecificaçóes constantês neste Termo de Referência

4.7. Os exemplares colocados à dispôsição da Administraçáo seráo tratados cômô

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela

análise, náo gerando direito a ressarcimento.

4.8. Após a divulgaÇâo do resultado final do certame, as amostras entregues deveráo ser

recolhidas pelos fornecedores no prazo de 03 (três) dias, após o qual poderáo ser descartadas

pela AdministraÇáo, sem dirêito a ressarcimento.

4.9. Os interessados deverão colocar à disposiçâo da AdministraÇáo todas as condiÇÕes

indispensáveis à rcalizaçâo de testes ê fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

Subcontratação

4.10. Náo é admitida a subcontrataçáo do ôbjeto contratual.

Garantia da contratação

4.11. Náo haverá exigência da garântia da contratação

PRÊFÊITURA MUNICIPAL DE SÂO Í\,4IGUEL DO GUAMA
ENDEREÇO: pRAÇA LTCURGO PEIXOTO. 130. CENTRO - CEP 68.660.000 SÃO N.lrGUE'- DO GLr/\\rA . PA
CNPJ: 05.1 93.073/0001-60
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3. DA DESCRTÇÃo DA soLuÇÃo coMo uM ToDo coNS|DERADo o ctcLo DE vtDA

DO oBJETo E ESPEcIFIcAÇÃo Do PRooUTo
3.1. A descriçáo da sôlução como um todo encontra-se pormenorizada ern tópico especifico

dos Estudos Técnicos Preliminares.
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5. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos produtos ôbjeto da licitaçáo será de 0S (cinco) dias úteis após a

apresentaÇâo da requisiÇão de fornecimento.

5.2. Os prôdutos deverão ser êntregues acondicionados adequadamente de forma a

permitir completa segurança durante o transporte.

5.3. Os bens deveráo ser entregues na prefeitura municipal de sÃo MIGUEL Do GUAI\4Á

no seguinte enderêço: Praça Licurgo Peixoto, 130. Cenfo.

5.4. Os produtos poderâo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com

as especificâÇôes constantes neste Têrmo de Refêrência e na proposta, devendo ser

substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notiÍicação da contratada às suas custas

sem prejuízo da aplicação das penalidades

qualidade dos produtos:

5.5. Apresentar qualidade, integridade da embalagem, sem falhas ou quaisquer outras

avarias;

5.6. Ser transportados adequadamentê de acordo com as condjÇÕes em que seja mantida a

suâ qualidadei

5.7. Ser acondicionados em êmbalagens lacradas, devidamente identificados e em

perfeitas condiÇÕes de aÍmazenagem

5.8. Os produtos em desacordo com o edital e seus anexos ou com a legislaÇão vigente

aplicada, serão rejeitados pela prefeitura municipal de SÃO IVIIGUEL DO GUAIVIA.

5.9. Os produtos objeto deste termo de referência não pôderáo ter valide inferior a 12

(doze) meses a contar da entrega na prefêitura municipal de SÃO VIIGUEL DO GUAMA

Garantia, manutenção ê assistência técnica

5.10. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990

(Côdigo de Defesa do Consumidor)

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

âvengadas ê âs normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequôncias de sua inexecução totâl ou paÍcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisaÇáo ou suspensào do contrato. o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicaçôes êntre o órgâo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso dê mênsagem eletrônica

para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoçáo de

providências que devam ser cumpridas de imediato

PRÊFÊITURA MUNICIPAL DE SÃO LIIGUEL DO GUAI'4A
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6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalenter o órgâô ou entidade podeÍá

convocar o representante da empresa contratada para reunrâo rnroal para apresentaçào do

plano de ÍiscalizaÇão, que conterá inÍormaçôes acerca das obrigaçôes contratuais, dos

mecanismos de fiscalizaçâo, des estratégias para execuÇâo do objeto, do plano complementar

dê exêcução da contratada, quando houver, do mêtodo de aferiÇáo dos resultados e das

sançôes aplicáveis, dentre outros.

FiscalizaÇão

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscatrzada peto(s) fiscat(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos Lei no 14. 1 33 de 2021 a 117

Fiscalizeção Técnica

6.7. O fiscel técnico do contreto acompanhará a exeôuçâo do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condiÇÕes estabelêcidas no contrato, dê modo a assegurar os melhores

resultados para a Administração. (Decreto no 11 246. de 2022, ai 22,Vl),

6.7.1. O fiscal técnaco do contrato anotará no históíico de gerenôiamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execuÇáo do contrato. com a descriçâo do que Íor necessáflo para

a rcgulatizaçâo das faltas ou dos defeitos observados. ( Lei no 14-133. de2021, ar1 117, §1", e

Oectelo no 11.246. de 2022. aÍ|. 22. ll\:

6.7,2. ldentificada qualquer inexatidáo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notiÍicações para a correçâo da execuçâo do contrato, determlnando pâzo paê a correçâo

Decreto no 1 1 .246

s&É

),

6.7.3. O fiscal têcnico do contrato informará ao gestor do contato. em tempo hábil, a situação

que demandar decisáo ou adoção de medidas que ultrapassem sua competêncta para que

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. ( Decreto no 11.246, de 2022. aft
22.wI
6.7,4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execuçâo do contrato nas datas

aüazadas, o fiscal têcnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato

(Dl.ole1a !' 11?46- 4e 2922-,_a1. Z?.y)
6.7.5. O fiscal técnico do conÍato comunicará ao gestor do contrato, em têmpo hábil. o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovaçáo tempestiva ou â

prorrogaçáo contratual íDecreto n" 1 1.246. de 2022. art. 22. Vll).

FiscalizaÉo Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato vêrificará a manutenção das condiÇóes de

habilitaçáo da contretada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias. as glosas e a

formalização de apostilamento e termos aditivos. solicitando quaisquer documentos

comprobatórios peíinentes, caso necessário (Art. 23, I e ll, do Decrêto no 11.246, de 2022)

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigaçôes contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na soluçâo do problema, reportando ao gestor do contrato

pare que tome as providências cabÍveis, quando ultrapassar a sua competência; (DeEelg_td:

11 .246. de 2422 an 23

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAI\IA
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Gestor do Conlrato

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualizaÇáo do processo de acompanhamento e

fiscalizaÇâo do contrato contendo todos os registros formais da execuÇâo no histôflco dê

gerenciamento do contrato, a exemplo da oÍdem de servlço, do registro de ocorrências, das

alteÍações e das prorrogaçÕes contíatuais, elaborando relatôrio com vistas à vêrificaÇáo da

necessidade de adequaÇôes do contrato para fins de atendimento da flnalidade da

administraçáo. (Decreto no I 1.246, de 2022, aÍi. 21, lvl.
6.10. o gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execuÇão do contrato e as medidas adotadas, informando,

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência (Decreto n"

11.246, de 2022, en. 21, |).
6.í1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçÕes dê habilitaÇáo da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento. e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidaçáo e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais. (Decreto no 11.246, de 2022, at1. 21 .lll).
6]2 o gestor do contrato emitirá documento comprobatôrio da avaliaÇáo realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumpnmento de obrigaÇoes assumrdas pelo

contratado, com mençáo ao seu desempenho na execuçáo contratual, baseado nos

lndicedores objêtlvâmêntc dcílnldos ê aforldos, e â êvêntuals penâlidedês aplicâdas, devêndo

constar do cadastro de alesto de cumprimento de obrigaçóes (Decreto no 1|1.246, de 2OZ2, arl
21, V I)

6.13. O gestor do contrato tomará prpvidências parâ a formalizaçáo de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicaÇáo de sançôes, a ser conduzido pela

comissão de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com

competência para tal, conÍorme o caso. (Decreto n 11.246,de2022,an.21,Xl.

6.14. O gestor do contrato dêverá elaborer relatório final com informaçôes sobre a
consecução dos objettvos que tenham justificâdo a contrataÇáo e eventuais condutas a serem

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Dêcreto no j1 246 de 2022

art. 21, Vl).

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentaÇáo pertinentê ao setor de contratos

para a formalizaçâo dos procedimentos de liquidaçáo e pagamento, no valor dimensionado

pela fiscalização e gestáo nos termos do contÍato.

7. Do cnlrÉRtos DE PAGAMENTo

Recebimento

7.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega.

luntamente com a nota flscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) rêsponsável pelo

acompanhamento e fiscalizaÇáo do contrato, para efeito de posterior verificâçáo de sua

conformidade com as especiÍlceções constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os produtos poderáo ser Íe.ieitados, no todo ou êm parte, inclusive antes do

PREFETTURA NluNrcrpAL DE sÀo N,flGUEL Do GUAI\1A
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rêcebimento provisóÍio, quando em desacordo com as especifiôaçôes constantes no Termo de

Referência e na proposta, devendo ser substituÍdos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da

notificaçâo da contratada, às suas custas, sem prejuizo da aplicaçâo das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobranÇa equivalente pela Adminrstraçâo. apôs a

veriflcaÇâo da qualidadê e quantidade do mateflal e consequente aceitaçáo mediante termo

detalhado.

7.4. Para as contrataçôes decorrentes de despesas cu.jos valores náo ultÍapassem o limite

de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no '14.133. de 2021, o prazo máximo para o

recebimento definitivo será de até 03 (três) dias útêis.

7.5. O pÍazo paz rêcebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de Íorma

justiÍicada. por igual pêriodo, quando houver necessidade de diligências para a aferiÇâo do

atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a exêcuçáo do objeto, quanto à dimensâo, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133. de 2021, comunicando-

se à empresa para emissâo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçâo

do objeto, para efeito de liquidaÇão e pagarnento.

7.7. O prazo para a soluÇão, pelo contratado, de inconsistências na execuÇâo do objeto ou

de saneamento da nota flscal ou de instrumento de cobrança equrvalente. verificadas pela

Admjnistraçáo durante a análise prévia à liquidaçáo de despesa, náo será computado paÍa os

fins do recebimento dêÍlnitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo náo excluirá a responsabilidade civil pela solidez

e pela seguranÇa dos bens nem a responsabilidade êtico-profissional pela pêrfeita execuçáo do

contrato.

Liquidação

7.9. Rêcêbida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o ptazo de dez

dias úteis para fins de liquidaÇáo, na forma desta seção, proÍrogáveis por igual perÍodo, nos

termos do ert. 70, §3
o da lnstrucáo Normativa SEGES/ME no 7712022

7.9.1. O prazo de que trata o item anterioÍ será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogaÇáo, no caso de contrataÇÕes decorrentes de dêspesas cujos valores

náo ultrapassem o limite de q ue trata o inciso ll do art. 75 da Lei n' 14 133 de 2021

7.10. Para flns de liquidaÇáo, o setor competente deverá veriÍcar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:

7.10.1. o prazo de validade:

7 .10.2. a data da emissâo;

7.10.3. os dados do contrato e do órgào contratante,

7.10.4. o pêríodo respectivo de execuÇão do contrato;

7.10.5. o velor a pagari e

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAMA
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7.10.6. eventual destaque do valor de retençÕes tributárias cabivers.

7.11. Havendo erro na apresentaçâo da nota fiscal ou instrumento de cobranÇa equivalente,

ou circunstância que impeça a liquidaÇáo dâ despesa, esta ficará sobrestada até que o

contratado providencie as medidas saneadoras. reiniciando-se o prazo após a comprovaçáo da
regularazaçáo da situaÇáô, sem ônus ao contratante,

7.12 A nota fiscal ou instrumento dê cobranÇa equivalente deverá ser obrigatoriamentê

acompanhado da comprovaÇáo da regularidade Íiscal, constatada por meio de consulta on-line
ao slcAF ou, na impossibiladade de acesso ao refeÍido sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oÍiciais ou à documêntaçá o mencionada no a a Lei no 14 de 2A21

s&É ht
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7.13. A AdministraÇâo devêrá realizar consulta ao slcAF para: a) verificar a manutenÇáo das
condições de habilitaÇáo exigidâs no editar, b) identificar possível razáo que impeÇa a

participaçáo em licitaçào, no âmbito do ôrgão ou entidade, proibrção de contratar com o poder

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (|NSTRUÇÃo NoRMATtvA No 3. DE 26
DE ABRIL DE 2018).

7.14. constatando-se, junto ao slcAF, â situaÇáo de irregularidade do contratado será
providenciada sua notiÍicaçáo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. o prazo poderá ser prorrogado uma

vez, por igual período, a critêrio do contratante.

7.15. Não havendo regurarizaÇào ou sendo a defesa considerada improcedênte. o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser

efetuado, pera que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o

recebimento de seus crêditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotãr as medrdas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente. assegurada ao

contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execuÇâo do objeto, os pagamentos serão realizados normalmentê,

até que se decida pela rescisâo do contrato, caso o contratado nâo regularize sua situação

junto ao SICAF.

PÍazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de ate 10 (dez) dias úteis contados da finalizaÇáo

da liquidaçáo da despesa, conformê seçâo anterior. nos têrmos da lllstluEâo Normatrt/a

SEGES/ME n" 77. de 2022.

7.19. No caso de atÍaso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado seráo

atualizados monelariamentê entre o termo finel do prazo de pagamento até a data de sua

efetiva realizaÇão, mediante aplicaçâo do Índice IPCA - índlce Nacional de preços ao

Consumidor Amplo, de correçào monetária
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Forma dê pagamênto

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco.

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

7.22. Ouando do pagamento, será êfetuada a retenÇâo tributâria prevlsta na legislação

aplicável.

7.22.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver seráo

retidos na fonte, quando da realizaÇâo do pagamento, os percentuais estabelecidos na

legislaÇáo vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lci

Complementar no 123, de 2006, náo sofrerá a reten ção tributária quanto aos impostos e

contribuiçôes abrangidos por aquelê regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado á

apresentaÇáo de comprovaÇão, por meio de documento oficial, de que faz lus ao tratamentô

Íibutário Íavorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS OE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE

FORNECIMENTO

Forma de soleçâo o critério de julgamênto da proposta

8.'1. O fornecedor será selecionado por meio da realizaçâo de procedimento de

LICITAÇÃO, na modalidade PREGAO, sob â forma ELETRÔNlCA, com adoção do criterio de

julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento

8.2. O forneôimento do objeto será parcelado.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitaçáo, deverá o licitantê comprovar os seguintes requisitos

Habilitação iuÍidica
8.4. Empresário individual: inscriÇáo no Registro Público de Empresas lvlercantis. a cargo

da Junta Comercial da respectiva sede,

8.5. Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condiçáo de

Microempreendedor lndividual - CCMEI, cu.ia aceitação ficará condicionada à verificaçáo da

eutenticidade no sÍtio https://www.oov. brêmpresas-e-negociosibt-brlle!'nlle-endqdqi

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada

como empresa individual de rêsponsabilidade limitada - EIRELI inscrição do ato constitutivo

estatuto ou contrato social no Registío Público de Empresas Nlercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento ôomprobatório de seus

administradores,

8.7. Sociêdado empresária estrangêira: portaria de autorizaÇáo de funcionamento no

Brasil, publicada no Diário Oficial da Uniâo e arquivada na Junta Comercial da unidade

federativa
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onde se localizar a fllial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como

sua sede, conforme lnstruÇão Normativa DREI/ME n o 77 . de 18 de marco de 2020

8.8. Sociedade simples: inscriÇáo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores,

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simplês ou empresária: inscriçáo do ato

constitutivo da Íilial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,

respectivamente. no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Púbttco dê Empresas

lvlercantis onde opera, com averbaÇáo no Registro onde tem sede a matriz

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundaÇáo e estatuto social com a ata da assembleta

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das

Pessoas JurÍdicas da respectiva sede, alêm do registro de q ue trata o art. 107 da Lei n" 5

de 16 de dezembro 1971

8.'11. Os documentos aprêsentados deveráo estar acompanhados de todas as alteraÇôes ou

da consolidaÇáo respectiva

Habilitação Íiscal, social e trabalhista

8.12. Prova de inscriçáo no Cadastro Nacional de Pessoas JuridiÕas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o casoi

8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazênda Nacional, mediante apresentaçáo de

certidáo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os crêditos kibutários

federais e à Divida Ativa da Uniáo (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à

Seguíidade Social, nos termos da Portaria Conjunta n"'1 751. de 02 de outubro de 2014 do

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacronal.

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.15. Prova dê inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante

a apresenlaçâo dê certidáo negativa ou positiva com efeito dê negativa, nos termos do Titulo

Vll - A da Consolidaçáô das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decrêto-Lei no 5 452. de 1o de

maio de 19431

8.16. Prova de inscriÇáo no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede

do Íornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível ôom o objeto contratual

8.17. Prova de regulâÍidade com â Fazenda Estâdual do domicilio ou sede do fornecêdor,

relativa à atividade em cujo exercÍcio contrata ou concorre;

8.18. Prova de regulaíidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor

relativa à atividade em cujo exercicio contÍata ou concorre,

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Í\,,1unicipa

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condiçáo rnediante a apresentaçáo de

declaraÇão da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da

lei.

ry_t tí
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8.20. O fornecêdor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneflcios do tratamento diferenciado pÍevistos na Lei Complementar n 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscriçáo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Ec o n ôm ico-Fina n ce ira

8.21. Certidáo negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - LC!-q.

14 133 de 2021 art. 69. caout. inciso ll

s&É \ç

);

8.22. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exerclcio e demais demonstraçÕes

contábeis dos 2 (dois) últimos exercÍcios sociais, comprovandoi

8.22.1. índices de Liquidez Geral (Lc), Liquidez Corrente (LC), e Sotvência Geral (SG)

superiores a 1 (um),

8.22.2. As empresas crladas no exercício financeiro da licitação deveráo atender a todas as

exigências da habilitação e poderáo substituiros demonstratrvos contábêis peto balanÇo de

abertuía.

8.22.3. Os documentos referidos acima limitar-se-âo ao último exercicio no caso de a pêssoa

jurídica ter sido constituÍda há menos de 2 (dois) anos,

8.22.4. Os documentos referidos acima dêverâo ser exigidos com base no limlte definido pela

Receita Federal do Brasil para transmissâo da Escrituraçáo Contábil Digital - ECD ao Spêd

8.23. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) êm qualquer dos

índices dê Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido

para fins de hebilitaÇâo comprovaçâo de patrimônio líquido mÍnimo de atê 10% do valor total

éstimado da contrataçáo ou do valor total estimado da parcela pertinente ou do item pertinente

8.24. As empreses criadas no exercício financeiro da licitação deveráo atender a todas as

exigênciâs da hebilitaçáo ê podêráo substituir os demonstrativos contábeis pelo balãnço de

abertura. (Lei no 14.133, dê 2021, art.65, §1").

Qualificação Técnica

8.25. ComprovaÇâo de aptidáo para o fornecimento de bens similares de complexi dade

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contrataçáo, ôu com o

item pertinente, por meio da apresentaçâo de certidôes ou atestados, por pessoas jurÍdicas de

direito público ou privado, ou rêgularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente.

quando for o caso

8.25.'1. Os atestados de capacidade técnica poderão sêr apresentados em nome da matriz ou

da filial do fornecedoÍ.

8.25.2. O Licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovaçáo da

lêgitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela AdminiskaÇáo, cópia do

contÍato que deu suporte à contíataçáo, endereço atual da contratante ê local em que for

exêcutado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.26 Caso admitida a participaçáo de cooperativas, será exigida a seguinte documentação

complementâr:
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8.26.1. A relaÇão dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a

contrataçâo e que exêcutarão o contrato, com as respectivas atas de inscriçâo e a

comprovaçáo de que êstáo domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o

disposto nos arts 40, inciso Xl. 21, inciso le 42, §§2" a 6" da Lei n. 5.764, le_Lgl l

8.26.2 A declaraÇáo de regularidade de situaÇão do contribuinte individual - DRSCI, para cada

um dos cooperados indicados,

8.26.3. A comprovaÇáo do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à

execuçâo contratuali

8.26.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 197'1, art. 107i

8.26.5. A comprovação de integraçâo das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados

que executarão o contrato, e

8.26.6. Os seguintes documentos para a comprovaÇão da regularidade luridica da cooperativa

a) ata de fundaÇáo; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou, c) regimento dos

fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia, d) editais de convocaÇáo das

três últimas assembleias gerais exÍaordinárias; e) três rêgistros de presênça dos cooperados

que exêcutaráo o contrato em assembleias gerais ou nas reuniÕes seccionais, e f) ata da

sessâo que os cooperados aulorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitaçião,

8.26.7. A última auditoria contábil-financerra da cooperativa conforme dispõe o ar.Lj 12_!La_L€]

n. 5 764 de 1 971 , ou uma declaraÇâo, sob as penas da lei, de que tal auditoria nào fot extgida

pelo órgâo fiscalizador.

9. ESTIMATIVAS OOVALOR DA CONTRATAÇÃO

9.í. O custo estimado da contrataçáo possui caráter sigiloso e será tornado público apenas

e imediatamente após o julgamento das propostas.

9.2. A estimativa de custo levou em consrderação o risco envolvido na contÍataÇáo e suã

alocaçáo entre contratante e contratado, conÍorme especificado na matriz de risco constante do

Contrato.

9.3. Em caso de licitaçâo para Registro de Preços, os preços registrados poderáo ser

alterados ou atualizados êm decorrência de eventual reduÇâo dos preço6 praticados no

mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos sêrviços registrados, nas

seguintes situaÇÕes (art. 25 do Decreto no 11.46212023).

9.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorrência dê fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que invrabilizem a execuÇáo da

ata tâl como pactuada, nos têrmos do disposto na alínea "d" _dq-illoso ll_çlA çê!ut_d! 4tL1L4 Aê

Lei n" 14.133 de 2021

9.3.2. em caso de criaçâo, alteraçâo ou extinçâo de quaisquer tributos ou encargos legais ou

supeÍveniência de disposiçÕes legais, com comprovada repercussáo sobre os preÇos

registradosi
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9.3.3. serão reajustados os preÇos registrados, respeitada a contagem da anualidade e o
Índice previsto para a contrataçâo; ou

9.3.4. poderáo ser repactuados, a pedido do interessado, conÍorme critérios definidos para a

mntrataçáo.

10. ADEOUAÇÃOORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas pâra aquisição do objeto deste LicitaÇâo correráo à conta de dotaÇáo

orÇamentária específica, indicada antes da assinatura da ata de registro de preÇos, contrato ou

outro documênto equivalente.

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada apôs

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberaçáo dos créditos correspondentes, mediante

apostilamento.

11. DA OBRIGAçÔES DO CONTRATANTE

11.1. São obrigaÇôes do Contratante:

11.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo Contratado de acordo

com o contrato e seus anexosl

11.3. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência,

11.4. Notiflcer o Contratado, por escrito, sobrê vícios, defeitos ou incorreÇÕes verificadas no

objeto fornecido, parã que seja por ele substituldo, reparado ou corrigido. no total ou em parte

às suas expensas;

'11.5. Acompanhar e fiscalizar a execuÇâo do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pelo

Contratado;

11.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor coÍrespondente ao fornecimento do

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Termo de Referênciâ.

11.7 . Aplicar ao Contratado as sançÕes previstas na lei e neste Contrato;

11.8. Cientiícar o órgâo de representaÇáo judicial do l\runiôípio para adoÇâo das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigaçôes pelo Contratado;

11.9. Explicitamente emitir decisáo sobre todas as solicitaÇôes e reclamaÇÕes relacionadas à

execuÇão do presente Contrato, ressalvadôs os requerimentos manifestamente rmpertrnentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuÇão do aiuste.

11,10. A AdministraÇâo terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogaçáo motivada, por igual peíÍodo.

11.1í. Rêsponder eventuais pedidos de reêstabelecimento do equilibrio econômico-financerro

feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.

11.12. Notificar os emitêntes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuraçâo de descumprimento de cláusulas contratuais.

11.13. A Administraçâo nâo respondeÍá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados â execuÇâo do contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados.

prepostos ou subordinados.

h
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12, DA OBRIGAÇOES DO CONTRATADO

12.1. O ConÍatado deve cumprir todas as obrigaçóes constantes neste Terrno de Referêncta

e no Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusrvamente seus os riscos e as

despesas decorrentes da boa e perÍeita execuÇâo do objeto, observando, ainda, as obrigaçôes

a seguir dispostas:

12.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

12.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitêm o cumprimento do prazo previsto com a

devida comprovaÇão,

12.4. Atender às determinaçÕes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (art. 137, ll. da Lei n.ô '14.133. de 2021) e prêstar todo esclarecimento ou

informação por eles solicitados,

12.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, no prazo Íixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vicios. defeitos

ou incorreçôes resultantes da execuÇào ou dos materiais empregados,

12.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuÇão do objeto. bem como

por todo ê qualquer dano causado à AdministraÇâo ou terceiros, nâo reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execuÇáo contratual pelo

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso

exigide, o valor correspondente aos danos sofridosi

12.7. Quando náo for possível a verificaçáo da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçáo do

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos 1) prova

de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidáo conjunta relativa aos Íibutos federais e

à DÍvida Ativa da União; 3) certidÕes que comprovem a regularidade perante a Fazenda

Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratadot 4) Certidâo de Regularidade do FGTS

- CRF; e

5) Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas -. bNDT,

12.8. Responsabilizarse pelo cumprimento de todas as obrigaçÕes trabalhistas

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas êm legislaçâo especifica, cuja

inadimplência náo transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onêrar o objeto do

contrato;

12.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se veriÍique no local da execução do obleto contratual

12.10. Paralisar por determinaçâo do contratante, qualquer atividâdê que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranÇa de pessoas ou

bens de terceiros.

'12.'11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaÇÕes

assumidas, todas as condiçÕes exigidas pâra habilitaÇão na licitação,

\q
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12.12. Cumprir, durante todo o periodo de execuçáo do contrato, a reserva de cargos prevista

em lei para pêssoa com dêficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,

bem como as reservas de cargos previstas na legislaÇáo (art. 116, da Lêi n o 13J33 de 2021)

12.13. Comprovar a reserva de caÍgos a que se reÍêre a cláusula actma. no prazo fixado pelo

flscal do contrato. com a indicaçáo dos empregados que preencheram as referidas vagas ( al!
116. oaráoraÍo único. d Lei n.ô 14.133, de 2021

s&e

);

12.14. Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

12.15. AÍceI com o ônus dêcorrênte de eventual equívocô no dimensionamento dos

quantitatavos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incerlos. devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não

seja satisfatório para o atendimento do objêto da contrataÇáo. exceto quando ocorÍer algum

dos eventos arrolados no art. 124. ll. d, da Lei n0 14.133, de 2021.

12.16. Cumprir, além dos postulados lêgais vigentes de àmbito federal, estadual ou municipal,

as normas de segurança do contratente.

I4. INFRÂÇÔES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infraçâo administrativa, nostermosda Lei no 14 133. de2021, o contratado que

a) der causa à inexecuçáo parcial do contrato,

b) der causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou

ao funcionamento dos seNiÇos públicos ou ao interesse coletivo,

c) der causa à inexecuçáo total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da contrataÇão sem

motivo justificadoi

e) apresentar documentaçáo falsa ou prestar declaraçáo falsa durante a execuçáo do

contrato.

0 praticar ato fraudulento na execuÇáo do contrato,

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticer eto lêsivo previsto no art. 50 da Lli no 12.846. de 10 de_aoostô_de_2-0a3.

14.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçôes ecima descritas es seguintes

sanÇÕes:

l-Advertência, quando o contratado der causa à inexecuÇáo parcial do contrato sempre que

não se justificar a imposiçâo de penalidade mais grave ( art. '156. §2". da Lei n" 14.133. de

?021],;

ll-lmpedimento dê licltar ê contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas

"b', "c" e "d" do subitem ecime dêste Contrato, sempre que nâo se justificar a imposiÇão de

penalidade mais grave (art. 156, § 4". da Lei n" 14.133, de 2021);

lll- Oeclaração dê inidoneidade para licitar e contrater, quando praticadas as condutas

descritas nas allneas "e", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato. bem como nas

alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposiçáo de penalidade mais grave ( 41 1é6,§§".

da Lei no 14.133. de 2021).

M- Multa:
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a) Moratória de 2,00% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobrê o valor

da parcela inadimplida, até o limite de í 0 (.dez) dias;

14.3. A aplicação des sanções previstas neste Termo de Referência náo exclur, em hipótese

alguma, a obrigaçeo de reparaÇâo integral do dano causado ao Contratante (art 156,§9t--da

Lei n" 14.133, de 2021)

14.4. Todas as sançôes previstas nestê Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente

com a multa (art. '156, §7", da Lei n" 14.133. de 202'1)

14.5. Antes da aplicaçáo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua lntimaçáo (art. I 57. da Lei no 14.133. de 2021 )

14.5.1. Se a multa aplicada e as indenizaÇóes cabÍveis Íorem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao ContÍatado, alêm da perda desse valor.

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada Judicialmente ( art. 156. §8".

da Lei no 14 1 33 , de 2021\

'14.5.2. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhrda

administÍativamente nô prazo máximo de 15 (quinzê) dias, a contar da data do recebrmento da

comunicaçâo enviada pela autoridade competente.

14.6. A aplicaçáo das sançÕes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput

e parágrafos do art. 158 da Lêi n" 14. 021, para as penalidades de impedimento de

licitar e contratar e de declaraÇão de inidoneidade para licitar ou contratar.

14.7. Na aplicaÇâo das sanÇÕes serâo considerados (art 1ã6*§11dê_L_ei n1_1-4 133_ de ?021)

a) a natureza e a gravidade da infraçâo cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes,

d) os danos que dela prôvierêm para o Contratante,

e) a implantaçâo ou o aperfeiÇoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientaçoes dos ôrgâos de controle

14.8. Os atos previstos como infraÇôes administrativas na Lei no 14.133. de 2021, ou em

outras leis de licitaÇõês ê contratos da Administração Pública que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei no í2.846. de 2013, seráo apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida

Lei ( art. 159).

14.9. A personalidade luridica do ContÍatado poderá seÍ desconsiderada sempre que uti|zada

com abuso do direito paÍa facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos pÍevistos

nêste Contrato ou para provocar confusâo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das

sanÇôes aplicades à pessoa jurídica serâo estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes dê administraçào, à pessoa jurldica sucessorã ou à empresa do mesmo ramo com

relaçâo de coligaçáo ou controle, de fato ou de direito com o Contratado, observados. em

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise luridica prévia (

art. '160, da Lei no 14.'133. de 2021)
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14.10. O Contratante deverá, no prazo máxrmo de 15 (quinze) dras úters, contado da data de

aplicação da sançáo, informar ê manter atualizados os dados relativos às sânqôes por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnêp), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal. (Art. 161. da Lei n0 14.133, de 202'l).

14.11. As sanÇôes de impedimento de licitar e contratar e declaraÉo de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitaçâo na fornlAjq alL_!§fulateln" '!11-J 33/21 .

14.12. Os débitos do contratado para com a AdministraÇeo contratante, Íesultantes de multa

adminrstrativa e/ou indenizaçÕes, náo inscritos em dlvida ativa, poderâo ser compensados.

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgáo decoÍentes deste mesmo

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo ôrgáo

ora contratante, na Íorma da lnstruçá o Normativa SEGES/ME no 26, de'13 de abril de 2022

í5. DOS CASOS OMTSSOS

Os casos omissos seráo decididos pelo contratante, sêgundo as disposiçôes contidas nâ Lei no

14.133. de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposiÇÕes contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - Códioo de Defesa do Consumidor - e normas

e princÍpios gerais dos contratos

sÃo NflGUEL Do cuAMfupA,27 DE DEZEMBRo DE 202s

iío/^* C w
' pAULo HE,(RtouE DE cARvALHo vtEtRA

Secretário Municipal de FrnanÇas
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